
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMO DO PARANAÍBA-MG

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  em  prestação  de  serviços  de  coleta  de  lixo
hospitalar, nos termos da planilha em anexo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

1.2. O(s)  serviço(s)  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como comum(ns),  conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos  encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano de  Contratações  Anual  2024,  conforme
consta das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO CONSIDERADO  O  CICLO  DE
VIDA DO OBJETO

3.1. Para o município, a terceirização é a solução mais prática e econômica, permitindo que a
gestão de resíduos hospitalares seja realizada de maneira segura e eficiente sem a necessidade de
investimento inicial significativo em infraestrutura e treinamento. É crucial garantir que a empresa
contratada tenha um bom histórico de conformidade e práticas de gestão para assegurar a proteção
da saúde pública e do meio ambiente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução dos serviços será iniciada mediante Ordem de Serviço emitida pela Contratante,
em prazo não superior a 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, na forma que segue: 

5.2. A coleta será semanal, abrangendo transporte, tratamento, incineração e destinação final de
resíduos de serviços de saúde, dos grupos A, B e E, no Município de Carmo do Paranaíba-MG,
obedecendo às exigências das normas ambientais vigentes; 

5.3. O horário da coleta será de 07:00 às 17:00hs, do resíduo de serviço de saúde produzido nos
locais, devidamente acondicionado, em veículo licenciado;

5.4. A CONTRATADA deverá fornecer, continuamente, as embalagens (bombona ou contêiner)
para a coleta dos resíduos, contendo as seguintes características: resistentes, rígidas e estanques,
com tampa rosqueável, adequadas para o armazenamento dos resíduos líquidos, sólidos, químicos e
tóxicos, com identificação conforme legislação vigente, em número suficiente para dispensação e
armazenagem  dos  resíduos,  sendo  a  empresa  responsável  pela  manutenção,  conservação  e
descontaminação dos mesmos; 

5.5. O transporte  deverá  ser  feito,  devidamente  acondicionado  nas  bombonas  ou contêineres
específicas,  em  veículo  tecnicamente  adequado  e  em  conformidade  com  a  legislação  atual
(Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA e ABNT), identificado conforme NBR 7500 e
obedecendo  ao  disposto  na  NBR  13221  (fevereiro  2003),  NBR  12810  (1993),  NBR  10004
(novembro 2004) e Resolução nº 420 de 12 de fevereiro de 2004 do Ministério dos Transportes e
suas atualizações; 

5.6. As  bombonas  ou  contêineres  retirados  para  o  transporte  devem  ser  imediatamente
substituídas por outras, vazias e apropriadamente identificadas, sem ônus para o CONTRATANTE;

5.7. A empresa contratada deverá emitir o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) contendo
os dados do gerador,  pesos e classificação dos resíduos por categoria,  informações  da empresa
transportadora e do local de disposição final. O preenchimento deverá ser no ato da pesagem e será
acompanhado por um servidor do Município; 

5.8. A pesagem deverá ser realizada com equipamentos aferidos dentro do intervalo de validade
previsto  pelo  órgão  regulador  (INMETRO)  pela  contratada  na  presença  do  militar  Fiscal  do
Contrato, e deverá ser emitido um comprovante da pesagem;

5.9. Todo o equipamento necessário para o fiel cumprimento da execução do serviço será da
empresa contratada; 

5.10. A  CONTRATADA  deverá  se  enquadrar  às  normas  de  tratamento  estabelecidas  pela
Resolução CONAMA nº 358/2005 e RDC 222/2018 da ANVISA, apresentando mensalmente ao
fiscal do contrato documentos comprobatórios da sua realização; 
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5.11. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os tratamentos adequados para cada tipo
de resíduo e suas subdivisões, conforme preceitua a RDC nº 222/2018 da ANVISA;

5.12. Durante a vigência do contrato, caso exista alteração do processo de tratamento a mesma
deverá ser apresentada aos fiscais dos contratos;

5.13.  A CONTRATADA terá inteira responsabilidade sobre a disposição final dos RSS e, caso
exista alteração do processo de destino final, durante a vigência do contrato, a mesma deverá ser
apresentada aos fiscais dos contratos; 

5.14. Deverá ser emitido pela contratada e entregue ao fiscal do contrato, em um prazo máximo de
30  (trinta)  dias,  o  Certificado  de  Destinação  Final  –  CPF,  que  comprove  que  o  material  foi
destinado de maneira correta; 

5.15. Os resíduos de serviços de saúde serão pesados diariamente e o valor a ser pago pelo serviço
será baseado nesta pesagem, considerando o valor unitário proposto do peso; 

5.16. Executar  o  transporte  dos  resíduos  coletados  até  o  local  de tratamento,  procedendo sua
destinação em usina de resíduos especiais de acordo com as normas vigentes; 

5.17. Efetuar a disposição final do produto oriundo de incineração em aterros sanitários ou locais
devidamente autorizados pelos órgãos ambientais e municipais;

5.18. A empresa  deverá  possuir  licença  ambiental  e  estar  devidamente  licenciada  nos  órgãos
competentes  bem como seus  veículos,  incineradores  e  motoristas  formalmente  habilitados  pelo
MOPP (movimentação de produto perigoso); 

5.19. A natureza do serviço é continuada, devido à produção permanente de resíduos de serviço de
saúde em ambiente hospitalar; 

5.20. O pagamento deverá ser realizado mensalmente, sendo definido o valor mensal de acordo
com a quantidade de resíduo coletada/tratada (Quantidade X Valor Unitário); 

5.21. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até
60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 106 da Lei nº 14.133/21;

5.22. O "ateste"  da  realização  do serviço  licitado  está  condicionado  à conferência,  avaliações
qualitativas e aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais
vícios, defeitos ou incorreções porventura detectados, na forma prevista no Termo de Referência, na
Lei nº 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber. 

Local e horário da prestação dos serviços

5.23. Os serviços serão prestados no Município  de Carmo do Paranaíba – MG, nos seguintes
locais:

 PSF Alvorada, Avenida Tancredo Neves, n° 2681; 

 PSF Niterói, Rua Conceição Resende Silva, 10, bairro Niterói. 

 PSF Rosário, Rua Capitão Antônio Francisco, 282, bairro Rosário; 
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 PSF Paranaíba I e II, Rua Francisco Duarte, 220, bairro Paranaíba; 

 PSF Santa Cruz I e II, Rua Firmino de Oliveira, 860, bairro Santa Cruz;

 PSF Paraíso II, Rua Monte Carmelo, n°180, bairro Amazonas; 

 PSF Paraíso I, Rua São Vicente S/N, bairro JK; 

 PSF Quintinos, Rua Martinho José Pimenta n° s/n;

 PSF Bela Vista, Rua Mirandópolis Nº 718, bairro Alvorada;

 CAPS I, Rua Doutor Barcelos, 431, bairro Parque da Banheira;

 CAPS AD, Praça Matriz, 93, Bairro Parque do Taboão;

 Núcleo Municipal de Saúde, Rua Antônio Manoel n°505;

 CEO, Rua Ivan Coutinho N°41, bairro Centro;

 UPA, Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 243, bairro Paranaíba.

5.24. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07:00 as 17:00 h

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.25. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à  execução  do  objeto
contratado.
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6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período dado a complexidade do objeto contratado e necessidade de troca de informações constante
em todas as etapas. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração;

6.8.1. O fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º  );   

6.8.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação
contratual.

6.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.10. A fiscalização do contrato será realizada por: UPA – Leandra de Fátima da Silva Costa;
CAPS AD – Alex Ferreira Leal; CAPS I – Josué Jamerson Oliveira Mota; Policlínica – Mara
Tuanny; UBS – Betânia Eneide de Morais Silva; e Rosimeiry Amaral Goulart de Deus para
fiscalização geral do contrato.

Gestor do Contrato

6.11. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de
gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.16. A gestão do contrato será realizada por: Roberta Ferreira do Amaral.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.  Não produzir os resultados acordados, 

7.1.2.  Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou 

7.1.3.  Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.1.4. Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

7.2.  A aferição  da execução contratual  para fins  de pagamento  considerará  a  quantidade  de
unidades 

Do recebimento

7.2. Os serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  pelo  fiscal,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento  de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.4. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  às suas
expensas,  no todo ou em parte,  o objeto em que se verificarem vícios,  defeitos  ou incorreções
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7. Os serviços  poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.8. Os serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo de  15  (quinze)  dias,  contados  do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,  após a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.8.1. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação  apresentada  pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

7.8.2. Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.8.4. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  responsável  para  a  formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela  segurança  do  serviço  nem a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do
contrato.

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.13. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.14. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.14.1.  o prazo de validade;

7.14.2.  a data da emissão;

7.14.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4.  o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5.  o valor a pagar; e

7.14.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.16. A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos  oficiais  ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.18. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.19. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.22. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.
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7.23. No caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente  do percentual  de  tributo  inserido na  planilha,  quando houver,
serão  retidos  na  fonte,  quando da  realização  do pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por  meio  de  documento  oficial,  de que  faz  jus  ao tratamento  tributário  favorecido  previsto  na
referida Lei Complementar.

8. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  REGIME  DE
EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada à  verificação da  autenticidade  no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar  a filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas  Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou,  devidamente  arquivado na Junta  Comercial  ou inscrito  no Registro  Civil  das  Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.  107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência  de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal  relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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8.18. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual,  deverá  comprovar  tal  condição mediante  a  apresentação de  declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.22. certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da sede  do  fornecedor  -  Lei  nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.23. Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações
contábeis do último exercício social, comprovando: 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC),  e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura; 

8.23.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação Capital Mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.25. As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  licitação  deverão  atender  a  todas  as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.27. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove experiência anterior na prestação
do serviço semelhante ao objeto deste Termo de Referência;
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8.28. Apresentar licença ambiental para a disposição final dos resíduos coletados (Resolução n°
237/1997 CONAMA e subitem 2.6 da RDC n° 306/2004 – ANVISA);

8.29. Apresentar Declaração de que os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos
resíduos atendem às exigências legais e às normas da ABNT; 

8.30. Apresentar  Licença de Operação (LO) do aterro sanitário  para onde serão destinados os
resíduos, emitida por órgão responsável do estado do domicílio do aterro conforme resolução nº
237/1997 – CONAMA; 

8.31. Apresentar  comprovante  de  capacitação  e  treinamento  dos  funcionários  que  atuarão  na
execução dos serviços de limpeza, coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos de
Serviços de Saúde; 

8.32. Alvará Sanitário emitido por órgão competente com validade vigente;

8.33. Certificado de Inspeção para transporte de produtos perigosos – CIPP.

8.34. Registro  ou  inscrição  da  empresa  e  também  do  seu  Responsável  Técnico  na  entidade
profissional  competente.  (Conselho  de  Engenharia  e  Agronomia  –  CREA  e/ou  Conselho  de
Arquitetura e Urbanismo – CAU), em plena validade;

8.35. Caso  admitida  a  participação  de  cooperativas,  será  exigida  a  seguinte  documentação
complementar:

8.35.1. A  relação  dos  cooperados  que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.35.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.35.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço; 

8.35.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.35.5.  A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos
cooperados que executarão o contrato;

8.35.6. Os  seguintes  documentos  para  a  comprovação  da  regularidade  jurídica  da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento  dos  fundos  instituídos  pelos  cooperados,  com a  ata  da  assembleia;  d)  editais  de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total  da contratação é de R$ 166.200,00 (cento e sessenta e seis mil e
duzentos reais), conforme custos unitários apostos em anexo.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
dispostos na Lei Orçamentária Anual deste Município, pela seguinte dotação: 349/2024.

Carmo do Paranaíba – MG, 26 de Agosto de 2024.

___________________________________________

Paulo Víctor Guimarães Furtado
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos

_____________________________________
Roberta Ferreira do Amaral

Auxiliar Administrativo
Matrícula: 6575
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